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GABINETE DO PREFEITO 

Olído _Á _7. J. n o 

Senhor Presidente 

Por meio do presente ofício, encaminho a Vossa Excelência, a 

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que objetiva revogar a Lei n° 6.828, de 29 de março de 1966, que aprovou traçado de faixa de 

terreno entre a Rua Bartira e o ponto situado 51m aquém da Rua Caiubi — entre as ruas 

Apiacás e Iperoig —, no Distrito de Perdizes, destinada à abertura de viela sanitária ou à 

constituição de área gravada de servidão "non aedificandi". 

Ocorre, contudo, que a canalização, implantada em 

consonância com o traçado -fixado há mais de 40 anos pela mencionada lei, quando a área 

abrangida não era urbanizada do modo como o é hoje, acabou por impedir a plena utilização 

dos lotes por ela atravessados. 

Em razão desse fato, o proprietário de lotes prejudicados 

apresentou pedido de aprovação de projeto hidráulico, segundo o qual a passagem das 

águas pluviais dar-se-á por nova galeria, a ser construída às suas expensas, em substituição 

à existente, solução considerada adequada e viável pela Superintendência de Projetos 

Viários, da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, conforme se verifica dos 

pronunciamentos e elementos técnicos que seguem, por cópia, com o presente. 

Assim, a revogação da lei otimizará o uso dos imóveis por seu 

proprietário, sem prejuízo para o sistema de drenagem da área, não acarretando, ademais, 

qualquer Ônus para a Prefeitura. 

Justificadas, pois, as razões de minha iniciativa, submeto-a ao 

exame dessa Egrégia Casa Legislativa, renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, 

meus protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei e cópia dos pronunciamentos técnicos e das plantas de projeto n° 293.676 
e n° 293.677, extraídos do processo administrativo n° 2014-0.080.609-3. 
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Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI N° 
PL 
	

: íM.406 

536/2014 

Revoga a Lei n° 6.828, de 29 de março de 

1966, que aprovou traçado de faixa de 

terreno, no Distrito de Perdizes. 

Art. 1° Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 6.828, de 29 de março de 

1966, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito de Perdizes. 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GGSM/radrs 
Revog. Lei n°6.828 PL 
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Do Processo n°2014-0.080.609-3 em 	/  /2014 	(a 	 

Sidney T, 
Informação n° 	: 1517/ Proj.4 /2014 	 RF 

Referência 	: Processo n° 2014-0.080.609-3 
Local 	 : Rua Bartira n° 997 
Assunto 	: Aprovação de projeto de drenagem e 

revogação da lei 6828/66 

PROJ 3 
• Sr. Diretor 

Francisco 
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CÓPIA 

Após análise nada ternos a opor a aprovação do rernanejamento 

galeria de aguas pluviais existente dentro do imóvel do interessado localizado na 

Rua Bartira n°997,1003,1017, tendo em vista que o projeto .  em questão atende as 

normas desta PMSP. 

Anexamos copia do projeto arquivado em PROJ 004 sob n°293.676 

e 293.677. 

Segue conforme cota de folha 62 verso para prosseguimento visando 

• 
revogação da lei 6828/66. 
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Do Processo no 2014-0.080.609-3 	 em 	 (a) 

Informação: 	1988/PROI-G/2014 
	 • c._ 

Referência: 	Processo no 2014-0.080.609-3 

Assunto: 	Revogação da Lei no 6828/61 

Local: 	 Rua Banira CÓPIA • 
SIURB / CG - 	 - 60.22.10.001 

Senhor Chefe de Gabinete, 
- 

Encaminhamos o presente para apreciação e prosseguimento quanto à 

revogação em todos os seus termos ,do Plano Viário aprovado pela Lei no 

6828/61. 

Segue juntado ao presente cópia da Lei a ser revogada, Projeto de Lei e 

Exposição de Motivos.- 

06 / maio 	014 
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Processo no 2014-0.080.609-3, em 29 de julho de 2014 	(a) si 
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ATM 

Interessado: RED4 BARTIRA 1000 — EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
SPE — LTDA. 
Ass. Remanejamento de galeàa de águas pluviais e minuta de 
revogação Lei Municipal no 6828/66 

Informação no 2006/SIURB/ATA3/ 2014 - 

SIURB — G 
Senhor Secretário Adjunto, 

Iniciou-se o presente com requerimento e a respectiva juntada da 
documentação pertinente, no que se refere a aprovação do projeto de 
remanejamentO da galeria de água pluviais existente no interior do imóvel, 
localizado na Rua Bartira, no 997 a 1017, no Bairro de Perdizes, nesta Capital, 
viabilizando melhor aproveitamento da área e organizando o escoamento das 
águas pluviais e do esgotamento sanitário. 

• 	Encaminhado a PROJ-4, com a finalidade de demarcar no levantamento de fls. 
44 a incidência da Lei Municipal no 6.828/66, tendo por manifestação o que se 
segue: 

"A área do requerente é composta por quatro contribuintes, dos 
quais o de contribuinte no 021.068.0014-3 é parcialmente atingido 
pelos alinhamentos da faixa sanitária, aprovado pela Lei no 
8.828?66, de fls. 61. 
O contribuinte no 021.068-0015-0 já obedece a Lei no 6.828/66 e 
os demais não são atingidos por plano viário aprovado por lei. 
Após análise quanto à proposta de remanejamento da galeria 
existente, visando viabilizar ,a execução da edificação na área em 
apreço, poderá o presente retornar a essa divisão para 
prosseguimento em relação a 'outra proposta do requerente da 
revogação em todos os seus termos da Lei no 6.828/66." 

LDM/ 
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CÓPIA 
A seguir, nos termos da manifestação dó Senhor Diretor da Divisão Técnica de 
,PROJ 4, concluiu quanto à aprovação do remanejamento da galeria pluvial, na 
área interna do imóvel do interessado, localizado na Rua Bartira, no 997, 1003, - 
1017, considerando encontrar-se atendida as normas desta Municipalidade. 

Retornando à PROJ-4 foram juntadas a exposição de motivos e a .minuta do 
projeto de lei, visando a revogação em _todos os seus termos do. Plano Viário 

411 

	

	aprovado pela Lei no 6.828/61, ' para apreciação Superior Administração, 
devidamente acatada pelo Senhor Superintendente. 

Em face do narrado, propomos o envio à Assessoria Técnico-Legislativa da 
Secretaria do Governo, peia competência. 

São Paulo, 29 de julho de 2014. 

• 
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São Paulo, 29 de julho de 2014. , 

OSVALDO NISSO 
Secretário Adjunto 
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N°  

Interessado: RED4 BARTIRA 1000 - EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
SPE - LTDA. 

Ass. Remanejamento de galeria de águas pluviais e minuta de 
revogação Lei Municipal no 6828/66 

Informação no 2007/SIURB/ÁTA.1/2014 

SGM TL ( 60  - 5- -0-031° 
Senhora Assessora Especial, 

vista do todo processado e em especial as 
manifestações técnicas inseridas neste processo, as quais acolho, solicito se 
digne providenciar os expedientes necessários, com o intuito da revogação, em 
todos os seus termos, do Plano Viário aprovado pela Lei no 6.828/61. 

LDM/ 
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SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folha 	  
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0536/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 6.828, de 29 de março de 1966, que aprova traçado de faixa de 
terreno entre a Rua Bartira e o ponto situado metros aquém da Rua Caiubi, no Bairro 
de Perdizes, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 11. 

São Paulo, 05 de dezembro de 2014. 

Christiana Sanra Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.gov.br  
PL0536-14 pesquisa 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 6828 

Total de referências : 1 

Folha 
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15 
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Lívia Selomao NOÇIUOIre 
RF 11.274 

03112/2014 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 6.828 29/03/1966 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova traçado de faixa de terreno entre a Rua Banira e o ponto situado 51.000 metros 

aquém da Rua Calubl, no 190  subdistrito - Perdizes, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 11/1965 
Autor(es): EXECUTIVO; Prestes Mala 

[ Back ] 
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Livia Salomão Nogueira 
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LEI N.° 6.828, DE 29 DE MARÇO DE 1966 

Aprova traçado de faixa de terreno 
entre a Rua Bartira e o ponto situado 
51,00 metros aquém da Rua Caiubi, 
no 19.° subdistrito-Perdizes, e dá ou.' 
traz providências. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Municipio de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 11 de março de 1966, decretou e eu•
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0  — De acordo com a planta anexa n.° 21.083-F-475, do arquivo 
do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo Presidente da Câmara e 
pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado o traçado de 
faixa de terreno destinada à abertura de viela sanitária ou a constituir 
área gravada de servidão "non aedificandi", entre a Rua Bartira e o ponto 
situado 51,00 metros aquém da Rua Caiubi, no 19. 0  subdistrito — Perdizes, 
faixa essa com 3,00 metros de largura e extensão aproximada de 107,00 
metros. 

Art. 2.° — Os imóveis necessários à execução do melhoramento a que 
se refere o artigo anterior são declarados de utilidade pública para efeito 
de desapropriação ou de instituição de servidão, ficando a Prefeitura auto-
rizada a efetivar a desapropriação dentro do prazo de cinco anos, contados 
da data desta lei, bem como a receber os referidos imóveis em doação. 

Art. 3•0 — Caso a faixa referida no artigo 1. 0  venha a ser aproveitada 
para a abertura de viela sanitária, as construções que se fizerem nos lotes 
lindeiros não poderão ter para ela qualquer modalidade de acesso ou aber-
tura, não ficando, entretanto, sujeitas a recuo em relação ao alinhamento 
da viela. 

Art. 4.° — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 

Art. 5.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 29 de março de 1966, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria Lima — 
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria de 
Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Francisco de 
Paula Quintanllha Ribeiro, — O Secretário de Obras, José Meiches. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 29 de março de 1966 
— O Diretor, Adriana Theedosio Serra. 
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1646/2014 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0536/14. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Excelentíssimo Sr. Prefeito, que objetiva revogar a 
Lei n° 6.828, de 29 de março de 1966, que aprovou traçado de faixa de terreno entre a Rua 
Bartira e o ponto situado 51m aquém da Rua Caiubi — entre as ruas Apiacás e lperoig —, no 
Distrito de Perdizes, destinada à abertura de viela sanitária ou à constituição de área 
gravada de servidão "non aedificandi". 

Segundo a justificativa da proposta, ocorre que a canalização, implantada em consonância 
com o traçado fixado há mais de 40 (quarenta) anos pela mencionada lei, quando a área 
abrangida ainda não era urbanizada do modo como é hoje, acabou por impedir a plena 
utilização dos lotes por ela atravessados. 

Em razão desse fato, o proprietário de lotes prejudicados apresentou pedido de aprovação 
de projeto hidráulico, segundo o qual, a passagem das águas pluviais dar-se-á por nova 
galeria, a ser construída às suas expensas, em substituição à existente, solução 
considerada adequada e viável pera Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 

Segundo a justificativa, ainda, a revogação de referida lei otimizará o uso dos imóveis por 
seu proprietário, sem prejuízo para o sistema de drenagem para a área, não acarretando, 
ademais, qualquer ônus para a Prefeitura. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 
propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 
art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, "Curso de Direito Constitucional", 2a Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

A matéria encontra-se, ainda, dentro da esfera de competência do Prefeito, conforme art. 
37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 

Com efeito, a decidir quanto à necessidade ou não de realização de obra pública por meio 
da revogação de traçado de faixa de terreno, não configura norma geral e abstrata, mas sim 
ato específico e concreto de administração, de governo, atribuição exclusiva do Chefe do 
Executivo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp gov br 
p10536-14 R 
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Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do 
Poder Executivo (art. 56, da Lei Orgânica Municipal), decidir sobre a realização ou não de 
obras públicas. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, a execução das obras e serviços públicos está sujeita, 
portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto 
no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos e 
técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município realiza e 

• põe à disposição da coletividade. Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente 
executar, mas planejar as obras da Municipalidade, idealizar realizações, analisando, 
ponderando os elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do 
esquema geral da administração (In, "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  ed., p. 
552/553). 

Ressaltamos que caberá às Comissões de Mérito competentes a análise do conteúdo das 
informações, a avaliação quanto à necessidade de eventual complementação, bem como, 
tendo em vista a especificidade da matéria tratada, a fixação do quárum de aprovação. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le ' 	ão Participativa, em v4i2. I 1 4 . 

ULAR 

• 

EDUARDO TUMA 

FLORIANO PES RO 

17- RELCOM 
17- 01696/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp oov br 
p10536-14. R 



Secretário RF 

nesta 

(s) 

s o b. o 
f 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Genferide_ _ 

Carasan Cristtna 
RF 11.197 

A Comissão de  URC  

Em . kt 1 a /  1.1-14)  
Carmen d-Frs117, a Mal a 
RI:. 11.197 

Aparecido Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 101.075 

Ao Vereador / À Vereadora 

Pr. 
•, ,,zer é d 

:; 	t;go 

Segue ( m) )untado(s)
,  

data, d(( umetts) rubt* 

sob n(1) t 
tWna re 

.drgO 

RECEBi110, na Comissão de Politica Urbana 
MeiropuMana e Meio Ambiente. 

16 DEZ, 2014 



Fome n  l7 	u  

n° 	 de ..2P 

3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PARECER CONJUNTO N° 	e 61 /2015 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 536/14. 

De autoria do Executivo, o presente projeto de lei revoga a Lei n° 6.828, de 29 

de março de 1966, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito de Perdizes. 

A lei que se busca revogar aprovou a abertura de viela sanitária ou faixa não 

edificável, com 3m de largura e 107m de extensão, para implantação de galeria para o 

escoamento das águas pluviais entre a Rua Bartira e o ponto situado a 51m da Rua Caiubi. 

Declarou, ainda, de utilidade pública para efeito de desapropriação os imóveis atingidos pelo 

melhoramento. 

De acordo com a justificativa apresentada, o proprietário de um dos imóveis 

afetados pelo melhoramento propôs remanejar a citada galeria para que este pudesse 

aproveitar melhor o seu imóvel. A Secretaria de Infraestrutura Urbana não se opôs ao 

remanejamento, visto que, segundo esta, a medida não comprometerá a drenagem nem 

acarretará ônus ao erário (os gastos serão suportados pelo requerente). 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto. 

Considerando não haver óbices à aprovação desta proposição, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua 

aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, posicionando-se com parecer favorável à proposição. 

1 de 2 
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SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 5 36/y(19 

./1( 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, M ROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Sala das Comissões Reunidas, em 12. 104I t 
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EXC LENTiSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

VEREADOR ANTONIO DONATO 

RDS 
REQUERIMENTO 	825/2015 

Requeiro, nos termos do art. 223, inc. VII, do Regimento Interno, seja juntado aos 

autos do PL 536/2014, de autoria do Executivo, que REVOGA A LEI N° 6.828, DE 29 DE 

MARÇO DE 1966, QUE APROVOU TRAÇADO DE FAIXA DE TERRENO, NO DISTRITO 

DE PERDIZES., relatório elaborado pela Subcomissão de Melhoramentos Viários da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

São Paulo, 08/06/2015. 

Vereador Paulo Frange 

Presidente da Subcomissão de Melhoramentos Viários 

Vereador Nelo Rodolgo 

Relator 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RELATÓRIO DA SUBCOMISSÃO DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE PARA ANALISAR OS 
PROJETOS DE LEI SOBRE MELHORAMENTOS VIÁRIOS, EM 
TRAMITAÇÃO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 536/14 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente aprovou, em 

20 de maio de 2015, a constituição de Subcomissão com o objetivo de analisar os 

Projetos de Lei que tratam de melhoramentos viários, em tramitação na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

A constituição da Subcomissão deve-se à existência de diversas proposituras 

que versam sobre o tema, muitos deles revogando ou alterando melhoramentos 

instituídos por leis antigas, o que dificulta uma melhor avaliação da proposta, antes da 

deliberação a seu respeito. Há de observar que, durante a vigência dos referidos 

melhoramentos, os imóveis afetados por eles continuam a sofrer os seus efeitos, em 

muitos casos limitando uma ocupação mais adequada dos lotes, especialmente 

quando eles deixam de ser implantados. 

A Subcomissão foi instaurada em 27 de maio de 2015, com prazo de duração 

de cento e vinte dias, tendo como membros os Nobres Vereadores Aurélio Miguel, 

Dalton Silvano, Gilson Barreto, Juliana Cardoso, Nelo Rodolfo, Paulo Frange e Souza 

Santos. Na ocasião da instauração, foram designados os Vereadores Paulo Frange, 

para Presidente, e Nelo Rodolfo, para Relator. 

Foram inicialmente identificados mais de vinte projetos em tramitação que se 

enquadram no objeto de análise da Subcomissão, entre os quais o Projeto de Lei n° 

53612014, de autoria do Executivo, que se encontra em condições de pauta. 

O Projeto de Lei n° 536/2014 trata da revogação de melhoramento instituído 

pela Lei n° 6.828/1966, que aprovou a abertura de viela sanitária ou faixa não 

edificável, com 3m de largura e 107m de extensão, para implantação de galeria para o 

escoamento das águas pluviais entre a Rua Bartira e o ponto situado a 51m da Rua 

Caiubi, declarando, ainda, de utilidade pública para efeito de desapropriação os 

imóveis atingidos pelo melhoramento. 

Neste caso, o proprietário de imóvel afetado pelo melhoramento propôs o 

remanejamento da referida galeria, já existente, para possibilitar um melhor 
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Paulo Frange — Presidente 

Nelo Rodolfo — Relator 

Aurélio Miguel 
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Gilson Barreto 

Juliana Cardoso 
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RELATÓRIO DA SUBCOMISSÃO DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE PARA ANALISAR OS 
PROJETOS DE LEI SOBRE MELHORAMENTOS VIÁRIOS, EM 
TRAMITAÇÃO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 536/14 

aproveitamento da área. A Secretaria de Infraestrutura Urbana, por sua vez, 

manifestou-se favoravelmente ao remanejamento da galeria, avaliando que a medida 

solicitada não comprometerá a drenagem e tendo em vista que os gastos para a sua 

execução serão suportados pelo requerente. 

Em face da análise efetuada, com base em fotos aéreas, plantas e demais 

informações obtidas, conclui-se que a propositura apresenta condições para 

prosseguimento. Entretanto, considerando que o projeto em pauta estabelece apenas 

a revogação do melhoramento, sem fazer referência ao remanejamento da faixa não 

edificável em função da alteração do traçado da galeria existente, conforme indicado 

na planta integrante do PL, bem como à obrigatoriedade do interessado de arcar com 

as despesas necessárias à execução do remanejamento da galeria, sugere-se a 

elaboração de substitutivo, conforme texto em anexo, com a finalidade de inserir 

artigos relativos a estas questões. 

Uma vez aprovado o presente relatório, sugere-se que seja requerida a juntada 

de sua cópia ao processo que contém o Projeto de Lei em pauta, juntamente com o 

substitutivo proposto. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE PO 	URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 0536/14. 

Constitui faixa de terreno não edificante para a instalação 
de galeria de águas pluviais no Distrito de Perdizes, 
Revoga a Lei n° 6.828, de 29 de março de 1966, que 
aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito de 
Perdizes. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° De acordo com a planta anexa n° 2014.0.080.609.3 (fl. 05), do arquivo da Secretaria 

de Infraestrutura Urbana e Obras, fica aprovado, no Distrito de Perdizes, traçado de faixa de 

terreno, na quadra delimitada pela Rua Bartira, Rua Caiubi, Rua Apiacás e Rua lperoig, 

Distrito de Perdizes, destinado à constituição de área gravada de servidão "non aedificandi" 

para instalação de nova galeria de águas pluviais. 

Art. 2° Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 6.828, de 29 de março de 1966, 

que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito de Perdizes. 

Art. 3° As despesas com a execução da nova galeria de águas pluviais, prevista no art. 1°, 

correrão por conta dos responsáveis ou dos proprietários pelos imóveis atingidos pelo 

melhoramento. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 

4. 
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Liderança do PSDB 

SUBSTITUTIVO N° 
	

AO PROJETO DE LEI N° 536/2014 

"Revoga a Lei n. 6.828, de 29 de 

março de 1966, que aprovou traçado 

de faixa de terreno, no distrito de 

perdizes." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 6.828, de 29 de março 

de 1966, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Perdizes, após 

o atendimento dos parágrafos deste artigo: 

§1° Quando toda a faixa de terreno demarcada na Lei n°6.828/66, destinada a 

viela sanitária puder ser substituída por nova(s) galeria(s) para canalizações de 

drenagem - ainda que em traçado divergente do que foi aprovado no texto 

legal, com capacidade de drenagem similar ou superior ao anterior existente 

quando considerada adequada pela Superintendência de Projetos Viários, da 

Secretaria Municipal de lnfraestrutura Urbana e Obras e aceite da 

Subprefeitura Lapa; 

§ 2° A nova galeria para canalizações de drenagem, substituta, poderá ser 

proposta a pedido do(s) proprietário(s) do(s) imóvel(eis) por ela atravessada(s), 

implantada segundo a aprovação de projeto hidráulico junto a Superintendência 

de Projetos Viários, da Secretaria Municipal de lnfraestrutura Urbana e Obras, 

sendo as suas obras de responsabilidade e executadas às expensas dos seu 

proprietários; 

e9 
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§3° Concluída a nova galeria substituta, aceita e recebida pela 

Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Urbana e Obras, estará descaracterizada a área gravada como servidão "non 

aedificandr, estabelecida pela faixa de terreno objeto das Leis n's 6.8 

sem prejuízo da observância dos recuos estabelecidos na seção 1 

n° 11.228/92, que se dará então em relação a nova galeria. 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Vereador PSDB 
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Veador SDB 
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Vereador PSDB 
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Vereador PS 
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Vereador PSDB 
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Liderança do PSDB 

JUSTIFICATIVA 

O substitutivo faz-se necessário para que haja garantia que o projeto 

alternativo proposto pelo proprietário dos imóveis atingidos pela viela sanitária 

estabelecida na Lei n° 6.828/66 não fique apenas no papel. 

Assim mantendo-se o texto carreado pelo executivo — que revoga 

simplesmente a Lei n° 6.828/66, sem que se faça exigências vinculantes, não 

haverá nada que obriga aquele proprietário executar aquilo que ele próprio 

propôs. 

Além do mais, dessa forma, com o substitutivo ora proposto, haverá maior 

garantia que o Plano Urbanístico Ambiental estabelecido no Plano Regional 

Estratégico da Subprefeitura Lapa e a Lei n° 16.050/14 será efetivamente 

respeitado. 

ANDREA MTAR ZO 	 ADOLFO QUINTAS 

Líder 	 Vereador PSDB 
, 

ANIBAL DE FREITAS 
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Vereador PSDB 
	

Vereador PSDB 

CLAUDINHO DE SOUZA 
	

EDUARDO TUMA 

Vereador PSDB 
	

Vereador PSDB 
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REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo n° 1 de 

minha autoria ao PL 536/2014. 

Sala das Sessões, em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 536/2014, DO EXECUTIVO. Revoga a Lei n° 6.82 

o: 236-SE 
DATN 25/06/2015 

45 DE 25 

de março de 1966, 

que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito de Perdizes. FASE DA DISCUSSÃO: i a  

(DISCUTIDO POR 1H 2MIN 17S). Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Há oradores inscritos. Tem a 

palavra o nobre Vereador Claudinho de Souza. (Pausa) S.Exa. desiste. Tem a palavra o nobre 

Vereador Eduardo Tuma. (Pausa) S.Exa. desiste. Encerrada a discussão. 

Há sobre a mesa requerimento que será lido. 

- É lido o seguinte: (requerimento de retirada substitutivo PL 536/14) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — O Substitutivo apresentado pelo 

nobre Vereador Andrea Matarazzo foi retirado. 

A votos o PL 536/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Mano Covas Neto. 

O SR. MARIO COVAS NETO (PSDB) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, verificação nominal de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o PL 536/12. Os Srs. Vereadores votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia-se a votação. 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. Antonio Donato, verifica-se que 
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votaram "sim" os Srs. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Votaram "sim" 33 Srs. Vereadores; 

"não", 7 Srs. Vereadores. Está aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto. 
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Substitutivo ao-Proj to 	536/ 

"Revoga a Lei no 4.846, de 17 de dezembro de 1955, e 
outras leis de melhoramentos viários e de abertura de 
vi 

A Câmara Municipal de São Paulo DE 

Art. 1 0  Fica revogada, em todos os s 

I - a Lei no 4.846, de 17 de dezembro de 1955; 

II - os incisos II e VIII da Lei no 4.858, de 30 de dezembro de 1955; 

III - a Lei 6.035, de 27 de junho de 1962 

IV - a Lei no 6.296, de 30 de maio de 1963; 

- a Lei no 6.320, de 07 de junho de 1963 

VI - a Lei no 6.828, de 29 de março de 1966; 

VII - a Lei no 6.862, de 02 de maio de 1966; 

VIII - a Lei no 7.136, de 26 de abril de 1968; 

IX - a Lei 7.878, de 30 de março de 1973; 

X - a Lei no 8.141, de 31 de outubro de 1974; 

XI - a Lei no 8.314, de 04 de novembro de 8.314; 

XII - a Lei no 8.869, de 21 de março de 1979; 

XIII - a Lei no 9.066, de 27 de Maio de 1980; 

XIV - a Lei no 10.362, de 18 de setembro de 1987; 

Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Às Comissões competentes." 

RETA: 06 O 

PRES1 .E TE 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Substitutivo objetiva revogar a diversos melhoramentos viários e 
abertura de vielas sanitárias conforme justificativas abaixo: 

-A lei 4.858, de 30 de dezembro de 1955, dispõe sobre melhoramentos no Vale do 
Carandirú, Distrito de Santana. O inciso II exige a abertura de uma via, com largura de 
16 metros e extensão aproximada de 660 metros, nas proximidades da Rua Natal e a 
estrada do Carandirú. Já o inciso VIII abertura de uma viela sanitária, com largura de 4 
metros e a extensão aproximada de 220 metros, 

Entretanto Mencionado plano foi elaborado com o objetivo de desapropriar por 
utilidade pública a citada região sem sua efetiva implantação. Lembrando que a lei ainda 
afirmava um prazo para execução desta desapropriação de 5 (cinco) anos em seu artigo 
20 . Vale reiterar que esta lei foi promulgada em 1955 transcorrendo mais de 50 
(cinquenta) anos, portanto extinguindo-se os efeitos por caducidade. 

Esta lei vem à prejudicar o morador que possui seu imóvel nesta região não 
podendo dispor deste imóvel em sua totalidade, pois conforme informa a 
Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria e Infraestrutura Urbana e Obras, que 
o imóvel inscrito no Cadastro de Contribuintes é atingido pelos alinhamentos aprovados 
na Lei no 4.858, de 30 de dezembro de 1955. 

A Lei no 6.035, de 27 de Junho de 1962 que aprovou o plano de alargamento da 
Rua Três Rios, Distrito de Santana. O mencionado plano foi elaborado com o objetivo de 
desapropriar por utilidade pública a citada região sem sua efetiva implantação. 
Lembrando que a lei a ser revogada ainda afirmava um prazo para execução desta 
desapropriação de 5 (cinco) anos. Vale reiterar que esta lei foi promulgada em 1962 
transcorrendo mais de 50 (cinquenta) anos, portanto extinguindo-se os efeitos por 
caducidade. 

Esta lei vem à prejudicar o morador que possui seu imóvel nesta região não 
podendo dispor deste imóvel em sua totalidade, pois conforme informa a 
Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria e Infraestrutura Urbana e Obras, que 
o imóvel inscrito no Cadastro de Contribuintes é atingido pelos alinhamentos aprovados 
na Lei no 6.035, de 27 de Junho de 1962. 

Portanto, a revogação da lei em foco, além de não ocasionar qualquer prejuízo ao 
sistema viário e tampouco interferir na consecução dos objetivos e diretrizes da aludida 
operação urbana, permitirá que os imóveis sobre os quais incide a faixa reservada para a 
implantação do melhoramento cumpram sua função social e, sobretudo, desobrigará os 
cofres municipais de despesas com desapropriações. 

A Lei no 6.296, de 30 de maio de 1963, que aprovou plano de melhoramento 
viário consistente em abertura de via desde a Rua Ubiracica até a Avenida Jaguaré, 
alargamento da citada rua e formação de praça no local. 

Transcorridos mais de 50 anos desde a promulgação da lei sem que o 
melhoramento tenha sido implantado, à área abrangida pelo traçado aprovado foi 
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conferida destinação diversa, qual seja, a implantação de unidades de saúde, estando 
prevista, neste passo, a instalação de uma Unidade de Pronto Atendimento - UPA no 
local. 

Desse modo, para que a área continue a cumprir sua função social, inclusive com 
a melhoria da prestação dos serviços de saúde já oferecidos à população, a revogação da 
lei em pauta, ora proposta, faz-se indispensável. 

A Lei no 6.828, de 29 de março de 1966, que aprovou traçado de faixa de terreno 
entre a Rua Bartira e o ponto situado 51m aquém da Rua Caiubi - entre as ruas Apiacás 
e Iperoig -, no Distrito de Perdizes, destinada à abertura de viela sanitária ou à 
constituição de área gravada de servidão "non aedificandi". 

Ocorre, contudo, que a canalização, implantada em consonância com o traçado 
fixado há mais de 40 anos pela mencionada lei, quando a área abrangida não era 
urbanizada do modo como o é hoje, acabou por impedir a plena utilização dos lotes por 
ela atravessados. 

Em razão desse fato, o proprietário de lotes prejudicados apresentou pedido de 
aprovação de projeto hidráulico, segundo o qual a passagem das águas pluviais dar-se-á 
por nova galeria, a ser construída às suas expensas, em substituição à existente, solução 
considerada adequada e viável pela Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, conforme se verifica dos pronunciamentos e 
elementos técnicos que seguem, por cópia, com o presente. 

Assim, a revogação da lei otimizará o uso dos imóveis por seu proprietário, sem 
prejuízo para o sistema de drenagem da área, não acarretando, ademais, qualquer ônus 
para a Prefeitura. 

A Lei n.o 8.141, de 31 de outubro de 1974, que aprovou o Plano de 
Prolongamento e Retificação de Alinhamento da Rua 8, no Distrito de Itaquera. A referida 
lei previa a declaração de utilidade pública e consequente desapropriação dos imóveis 
atingidos pelo plano de melhoramentos. 

Desde a promulgação da Lei nenhuma obra foi realizada na região. Esta lei 
prejudica o morador que possui imóvel nesta região, o qual não pode dispor deste imóvel 
em sua totalidade, uma vez que os imóveis inscritos no cadastro de contribuintes são 
atingindo pelo plano de melhoramentos aprovado pela Lei 8.141/1974, não 
implementado pela municipalidade. 

Portanto, a revogação da lei em foco, além de não ocasionar qualquer prejuízo ao 
sistema viário e tampouco interferir na consecução dos objetivos e diretrizes do aludido 
plano de melhoramento, permitirá que os imóveis cumpram sua função social e, 
sobretudo, desobrigará os cofres municipais de despesas com desapropriações. 

A Lei no 8.869, de 21 de março de 1979, que aprovou plano de alargamento de 
trechos das Avenidas Antártica e Sumaré, no Distrito de Perdizes, com o intuito de 
acomodar um viaduto no eixo das referidas vias para efetuar a transposição, em 
desnível, da Rua Turiassu. 
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Ocorre que, transcorridos mais de 30 anos da edição da Lei no 8.869, de 1979, 
sem a efetiva execução do melhoramento nela previsto, os motivos que lhe deram ensejo 
não mais subsistem, haja vista a significativa transformação do sistema viário local. 

De fato, na área abrangida pelo melhoramento foi implantada a Praça Marrey 
Júnior com rotatória viária, a qual possibilita a conexão entre as Avenidas Sumaré e 
Antártica, tornando dispensável a construção do cogitado viaduto ante o atendimento 
satisfatório das necessidades de tráfego da região. 

Considere-se, ademais, que a obra não está contemplada pelas diretrizes viárias 
estabelecidas para a cidade pelo Plano Regional Estratégico da Subprefeitura da Lapa, 
não figurando também dentre aquelas a serem realizadas no âmbito da Operação Urbana 
Consorciada Água Branca. 

Finalmente, a revogação da lei em foco eliminará o gravame que hoje recai sobre 
grande número de imóveis inseridos na faixa reservada para a consecução do 
melhoramento, permitindo o seu pleno aproveitamento pelos respectivos proprietários. 

Portanto, não havendo elementos a fundamentar a manutenção da intervenção 
viária em causa, os órgãos técnicos competentes, quais sejam, a Superintendência de 
Projetos Viários da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras e a São Paulo 
Urbanismo pronunciaram-se favoravelmente à medida ora proposta. 

A Lei n° 9.066, de 27 de maio de 1980, que aprovou traçado de faixa de terreno 
entre a Praça Visconde de Caravelas — hoje denominada Praça Monsenhor José Maria 
Monteiro — e a Rua Cerro Corá, no Distrito da Lapa, destinada à abertura de viela 
sanitária ou à constituição de área gravada de servidão "non aedificandi". 

Ocorre, contudo, que a canalização, implantada em consonância com o traçado 
fixado há mais de 30 anos pela mencionada lei, quando a área abrangida ainda não era 
urbanizada, acabou por impedir a plena utilização dos lotes por ela atravessados. 

Em razão desse fato, o proprietário de lotes prejudicados apresentou pedido de 
aprovação de projeto hidráulico segundo o qual a passagem das águas pluviais dar-se-á 
por nova galeria, a ser construída às suas expensas, em substituição à existente, solução 
considerada adequada e viável pela Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, conforme se verifica dos pronunciamentos e 
elementos técnicos que seguem, por cópia, com o presente. 

Assim, a revogação da lei otimizará o uso dos imóveis por seu proprietário, sem 
prejuízo para o sistema de drenagem da área, não acarretando, ademais, qualquer ônus 
para a Prefeitura. 

A Lei n.° 10.362/1987 que modificou parcialmente o Plano de Melhoramentos 
aprovado pela Lei n.° 6.321/1963, que aprovou o plano de melhoramentos nos 90 e 18° 
Subdistritos, Vila Mariana e Ipiranga. A referida lei previa a declaração de utilidade 
pública e consequente desapropriação dos imóveis atingidos pelo plano de 
melhoramentos. 

Desde a promulgação da Lei nenhuma obra foi realizada na região. Esta lei 
prejudica o morador que possui imóvel na região, o qual não pode dispor deste imóvel 
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em sua totalidade, uma vez que os imóveis inscritos no cadastro de contribuintes são 
atingindo pelo plano de melhoramentos aprovado pela Lei 10.362/1987, não 
implementado pela municipalidade. 

Conforme manifestação da área técnica da PRO3.3, em resposta o requerimento 
n.° 157/2014 aprovado pela Comissão de Administração Pública, nenhuma das obras 
previstas na Lei n.o 10.362/1987 foram executadas bem como não consta para o local. 
plano ou projeto viário que substitua (ou inclua) as intervenções previstas pelos incisos I 
e II do artigo 2o da Lei n.o 10.362/1987. 

Portanto, a revogação da lei em foco, além de não ocasionar qualquer prejuízo ao 
sistema viário e tampouco interferir na consecução dos objetivos e diretrizes do aludido 
plano de melhoramento, permitirá que os imóveis cumpram sua função social e, 
sobretudo, desobrigará os cofres municipais de despesas com desapropriações. 

5 
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REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo de minha 

autoria ao PL 536/2014. 

Sala das Sessões, em 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO – SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"PL 536/2014, DO EXECUTIVO. Revoga a Lei n° 6.82 de ;9 de março de 1966, 

que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito de Perdizes. FASE DA DISCUSSÃO: 2. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Não há oradores inscritos; 

encerrada a discussão. Há substitutivo para leitura. Peço ao Sr. Secretário que faça a leitura. 

- Manifestação fora do microfone. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, solicito a 

retirada do substitutivo apresentado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Pois não, nobre Vereador José 

Police Neto. Está retirado o substitutivo. 

A votos o PL 536/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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frié ÉMOM °rales de Souza 
Anistento Parlamentar 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 29-  

do processo n° 01-0536 de 2014 	07/10/2015 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a Discussão e 

Votação na 269a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 06 

de outubro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

07/10/2015 

Solan 	 dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 





CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 06 de outubro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2527/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 06 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 536/14, 
de autoria do Executivo, que revoga a Lei no 6.828, de 29 de março de 1966, 
que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito de Perdizes. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/krms 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 06 DE OUTUBRO DE 2015 
Cópia extraída de fls. 02 do processo 

(PROJETO DE LEI No 536/14) 
(EXECUTIVO) 

Revoga a Lei no 6.828, de 29 de março 
de 1966, que aprovou traçado de faixa 
de terreno, no Distrito de Perdizes. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 06 de outubro de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 6.828, 
de 29 de março de 1966, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito de 
Perdizes. 

Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de outubro de 2015. 

ARS/krms 
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São Paulo, 08 de outubro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2527, de 06/10/2015, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 536/14, de autoria do Executivo. 

S.G.M .-A, .1.1" 

08 or 2015 

R I  

Ar6ertina 	rentino 	uzq 
793.092.5 

Ivr 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
() ,t 	de 20 	 , 

\'(5 	 Papel para informação, rubricado coifr fha n° 

)-ç 	/ 10 	/  (a) 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 24/10/2015, pág. 01, col. 02, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.285, DE 23 DE OUTUBRO DE 2015. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 26/10/2015. • 
ANDE 

Supervisor d 
ON G 
Final çã 

10 DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

• 





Papel para informação, rubri2 	folha n °  44 

do processo 01-536 de 2014 27/10/2045 

nça es Barreto 
RF 11069 

Proc. encerrado com 44 fls. 
Arquivado em 27/10/2015'  
O Funcionário 

R 	çalves Barreto 
RF 11069 
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